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Somos um Amazonas cheio de orgulho da nossa gente, de 
nossas raízes, de nossa extraordinária vida cultural. Cada 
vez mais vamos investir no grande potencial da nossa cul- 
tura, na capital e no interior, com o foco na geração de 
oportunidades para novos talentos. 


Omar Aziz 

Mensagem proferida pelo governador Omar Aziz 
à Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
em fevereiro de 2011. 
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NOTAS HISTÓRICAS SOBRE 
A NAVEGAÇÃO DO AMAZONAS 


CAPÍTULO I 
A PEQUENA CABOTAGEM 


Vem de muito a grande luta, na Amazônia, pelo desen- 
volvimento da navegação fluvial. Toda a história econômica 
da região está condicionada aos meios de transporte de que 
esta dispõe. Mas não só a história econômica. Todo o ca- 
pítulo da conquista do território e da fixação dos limites é 
também um capítulo da história da navegação fluvial. 

Nesta, o primeiro nome a surgir é o de Francisco Orella- 
na, depois de sua aventurosa transposição dos Andes. Em 
1541 chegou à foz do Napo e, quando quis prosseguir, teve de 
construir um bergantim para descer o Amazonas até sua foz, 
onde, novamente preparado, se fez de vela para a Espanha. O 
cronista da expedição referiu ter visto, em toda a extenção das 
margens, inúmeras pirogas indígenas. Nem podia ser de ou- 
tra forma. A canoa na Amazônia, nos primeiros tempos, tudo 
resolvia, na paz e na guerra, vencendo, a remo principalmen- 
te, enormes distâncias. Lembremos as correrias dos muras, 
em grandes flotilhas, percorrendo, dia e noite, aguerridos, o 
Solimões, o Madeira, o Purus e o rio Negro. Nem esqueça- 
mos as incursões de Ajuricada nas povoações do rio Negro, à 
frente de numerosas montarias e igarités. 

Em 1560 desceu o Amazonas a aventurosa expedição 
dos espanhóis Pedro de Ursua e Lopo de Aguirre. 

O feito maior deste ciclo foi a famosa viagem de Pe- 
dro Teixeira, partido de Cametá, em 28 de outubro de 1637, 
chegando a Payamina (Equador), a 24 de junho de 1638. 
Sua frota compunha-se de 45 canoas grandes e muitas ubás, 
conduzindo cerca de 1.200 pessoas, em grande parte ne- 
engaíbas, de Marajó. De Payamina o intrépido capitão foi 
por terra a Quito. De regresso a Belém, gastou dois anos e 
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dois meses. Foi a primeira vez que se subiu o Amazonas. 
Tal viagem consubstanciou a maior epopeia da navegação 
amazônica.! 

Entre os manuscritos de Alexandre Rodrigues Ferreira, 
guardados na Biblioteca Nacional, figura, peça ainda inédi- 
ta, uma curiosa descrição dos processos de navegação fluvial 
na Amazônia setecentista.? A vela, a remo, a sirga, tais como 
as descreveu o naturalista, conduzidas pelo nativo, as canoas 
foram um dos mais eficientes instrumentos da obra civiliza- 
dora realizada pelos mandatários da administração penisular, 
pelos bandeirantes, pelos missionários. A importância histó- 
rica das montarias, aliás, já foi convenientemente ressaltada 
pelo comandante Eugênio de Castro, no valioso ensaio que 
dedicou à geografia linguística do Brasil? E, assim como lhe 
foi lícito formular a expressão “geográfica da canoa”, seja-nos, 
também, permitido definir esta fase da história da pequena 
cabotagem na Amazônia, quiçá da própria história da Ama- 
zônia, como o “ciclo da canoa”, tanto vale dizer, o período em 
que esta predominou, sem nenhuma concorrência de outro 
meio de transporte. 

Naqueles tempos, para se chegar ao fim de uma jornada, 
não se viam nem tempo, nem distâncias. Para a alma por- 
tuguesa não havia impossíveis geográficos, estimulada que 
foi nos ardores da fé e na dedicação ao Rei e à Pátria. Que o 
digam Pereira Caldas, Mendonça Furtado, Lobo d'Almada, 
Alexandre Rodrigues Ferreira e tantos outros pioneiros das 
coevas avançadas. O interesse da ciência, igualmente, atraiu 
para a região vários naturalistas de outras nações, que cru- 
zaram a hinterlândia incógnita nas igarités tripuladas por 
índios remadores. Seria longa a lista dos estrangeiros ilus- 
tres que percorreram a Amazônia em pequenas embarca- 
ções, no último quartel do século 18 e primeira metade de 
século 19. De resto fique bem positivado que a grande bacia, 


1 Arthur Reis. “A grande aventura de Pedro Teixeira pelas águas do Rio Rei”. In: 
Revista do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas, vol V1, 1938, p. 333. 

2 Eugênio de Castro. Ensaios de Geografia Linguística. 2.º edição, Brasiliana, p. 172. 

3 Eugênio de Castro. Ob. cit. p. 152-190. 
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bem antes da visita de um navio a vapor, já fora percorrida 
em muitas direções por pioneiros da pequena cabotagem, 
com ou sem sentido econômico. 

Ao tempo da Capitania de São José do Rio Negro, su- 
bordinada então ao governo do Pará, qualquer ação ad- 
ministrativa visando o progresso e o domínio político do 
interior, não podia deixar de incluir, no seu programa, o 
estabelecimento de estaleiros de construção naval ou para 
reparos das embarcações. O Arsenal de Marinha do Pará 
foi fundado em junho de 1761. O gover:nador d. Francisco 
de Souza Coutinho, entre os anos de 1789 e 1803, fomen- 
tou a construção naval, quer para afrontar o oceano, quer 
para levar aos confins das terras de sua jurisdição o poder 
de sua autoridade. Em dez anos, fez construir 4 fragatas, 3 
charruas, 3 bergantins, 12 chalupas e embarcações menores 
para a pesca e diligências. Nesse mister tinha mais de 2.000 
empregados. 

Não menos empreendedor foi Manoel da Gama Lobo 
d'Almada, 3.º governador da Capitania de São José do Rio 
Negro. Logo que transferiu de Barcelos para o Lugar da Bar- 
ra (depois Manaus), a sede do seu governo, fez construir um 
estaleiro. 

Não podia ser senão de êxito restrito o esforço em- 
pregado pelas autoridades portuguesas e depois pelos pró- 
prios administradores nacionais depois da Independência, 
quanto ao desenvolvimento da navegação na Amazônia. O 
problema veio a situar-se no plano político, condicionado à 
atitude que o Governo Imperial tomou relativamente à li- 
berdade de navegação no grande rio e seus afluentes. 

Os Estados Unidos eram os mais interessados nessa 
liberdade. Mas como torná-la praticável? No devido lugar 
deste trabalho trataremos do assunto, já na apreciação da 
navegação de longo curso. 

O Guapiassú, da Armada Imperial, foi o primeiro na- 
vio a vapor que subiu as águas do Amazonas. Fê-lo em 1843, 


4 Francisco Bernardino de Souza. Lembranças e curiosidades do Valle do Ama- 
zonas. Pará, 1873, p. 129. 
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conduzindo uma comissão composta pelo coronel Frederico 
Carneiro de Campos, capitão Inocêncio Veloso Pederneiras 
e engenheiro Toulois, encarregado de explorar o vale do rio 
Branco. Gastou, de Belém a Manaus, 10 dias, sob o comando 
do primeiro-tenente José Maria Nogueira.” Em 1819, Mar- 
tius e Spix, fazendo o mesmo trajeto, em canoa, haviam gasto 
3 meses e meio. Em embarcações menores, registrou ainda 
Martius, era possível fazer tal viagem em um mês.é 

Ao tempo da Capitania de Sao José do Rio Negro, os 
contatos entre Manaus e Belém eram feitos por intermé- 
dio de uns 30 barcos anualmente. Em 1850, essas viagens já 
atingiam a 50. Para Manaus convergia, de todos os pontos 
da bacia, apreciável movimento de canoas. 

Constituiu-se em Belém, em 1828, uma sociedade para 
promover a agricultura, indústria e navegação. Foram la- 
vradas as suas bases, publicadas ali e na Inglaterra onde o 
assunto despertaria o interesse comercial. Não surtiu efeito. 

Em 1837, nova tentativa. Organizou-se a empresa, dis- 
tribuíram-se as ações, mas tudo ficou perdido, com a retira- 
da do presidente que a promovera.” 

Em 1838, na Corte do Império, Tenreiro Aranha lan- 
ça um programa de navegação, que não foi apoiado, por- 
que, conforme lhe disseram “era assunto da competência do 
Pará”. No ano seguinte, a Assembleia Provincial tomou a si 
esse empreendimento. Desta vez, ainda malogrado. 

Em 1840, aquela corporação legislativa resolve con- 
ceder privilégio por dez anos, a quem, mediante 40 contos 


5 “Foi ainda o mesmo vapor o que sulcou as águas do grande rio a segunda e 
a terceira vez; aquela, conduzindo o conselheiro Joaquim Manoel POliveira 
Figueiredo, então capitão de fragata, para uma comissão de recrutamento, e 
esta levando o primeiro presidente e inaugurador da Província do Amazonas, 
João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha e as autoridades nomeadas para 
a nova província” Francisco Bernardino de Souza. Ob. cif., p. 157. 

6 J.B.vonSpixeC.E P von Martius. Viagem pelo Brasil. Tradução de D. Lucia 
Lahmeyer, 3.º vol., p. 198. 

7º O brigadeiro José de Souza Soares de Andrea, cujos esforços em prol da 
navegação a vapor na Amazônia já foram apreciados por Arthur Reis em 
Panorama econômico-financeiro do Segundo Reinado - Navegação fluvial, 
especialmente a do Amazonas. Rio, 1942, p. 19 a 24. 
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anuais, estabelecesse linhas de vapores em águas do Ama- 
zonas e Pará. 

Em 1841, a Assembleia Geral concedeu privilégio, por 
espaço de 40 anos, a Joaquim Antonio Pinheiro, para que 
organizasse uma empresa com o mesmo intuito. Ainda sem 
resultado.* 

Quando Tenreiro Aranha instalou a Província em 
1852, era fraco o movimento comercial desta, avaliando-se, 
importação e exportação, em apenas CrS 400.000,00. Era 
servido por umas 40 ou 50 embarcações de 15 a 16 tonela- 
das, impelidas a remo de voga, a sirga, vela e varejão, além 
de cerca de 2.000 canoas menores, guarnecidas aproxima- 
damente por 6.000 tripulantes, geralmente índios. 

Ao terminar a primeira metade do século 19, tornou-se 
premente a necessidade da navegação a vapor. A cláusura 
do Amazonas continuava a ser uma ameaça ao comércio in- 
ternacional dos nossos vizinhos interessados em suas águas. 

Sem um auxílio direto, decisivo, do Governo Imperial, 
não se poderia fazer, na Amazônia, um serviço regular de 
transportes fluviais. O comércio ainda não suportaria os en- 
cargos de uma empresa. Mesmo não havia, como era natu- 
ral, espírito de cooperaçã e até suficiente compreensão entre 
os mais interessados. Não existia uma casa de crédito que 
assumisse a responsabilidade de auxiliar os armadores.” 

Para afastar os óbices financeiros e políticos e interessar 
diretamento na solução do problema o Governo Imperial, 
vozes autorizadas levantaram-se no Parlamento, reclaman- 
do medidas imediatas. Tenreiro Aranha, Bernardo de Souza 
Franco, Carneiro de Campos, João Mauricio Wanderley e 
Tavares Bastos tomaram a si a questão. 

Dois acontecimentos importantes surgiram no ano de 
1850, os quais haviam de culminar em atitudes decisivas 
com respeito a navegação. Pela Lei n.º 582, de 5 de setem- 
bro, fora criada a Província do Amazonas. No dia seguinte, 


8 Agnello Bittencourt. Estado do Amazonas. Inédito. 
9 Só em 1847 começou a funcionar o Banco de Comércio do Pará, primeira 
casa do gênero a aparecer na região. 
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a Lei n.º 586 autorizava o governo a criar a navegação a va- 
por no rio Amazonas e seus afluentes. 

Dois anos após pelo Decreto Imperial n.º 1.037, de 30 
de agosto de 1852, se concedia privilégio a Irineu Evange- 
lista de Souza (mais tarde barão e visconde de Mauá) para 
organizar uma empresa de navegação nos termos da Lei n.º 
586. Irineu Evangelista de Souza era um homem à altura 
do empreendimento, com seu tino industrial, sua probidade 
administrativa, sua influência política. Criou a Companhia 
de Navegação e Comércio do Amazonas, em 1853. 

A concessão, que usufruiu, teve o caráter de privilégio, 
porque precisava da iniciativa de cercar-se de amplas garan- 
tias. A Empresa carecia defender, com todo o empenho, o 
dinheiro de seus acionistas, sendo o maior o próprio Irineu 
Evangelista de Souza. Aliás, pouca gente confiava num ne- 
gócio que ainda ia criar suas fontes de receita. 

A partir de 1853 foram sendo lançadas, uma a uma, di- 
versas linhas de gaiolas, tendo por sede de sua direção-geral 
a cidade de Belém. 

A primeira linha estabelecera-se entre aquela capital 
e Manaus, com escalas por Breves, Gurupá, Prainha, San- 
tarém, Óbidos, Vila Bela (Parintins) e Itacoatiara. Foi um 
acontecimento que abriu um vasto horizonte na vida econô- 
mica. Iniciou-o o vapor Marajó, de grandes rodas laterais, 
fundeado em Manaus a 11 de janeiro daquele ano (1853). 

“O Presidente do Amazonas, Herculano Ferreira Pena, 
em agosto de 1854, diz que 'em algumas viagens não têm os 
barcos podido receber toda a carga, que se lhes oferece nos 
diversos portos, tanto na subida como na descida, e o nú- 
mero de passageiros, já por diversas vezes, excedeu a 40 na 
chegada e na saída de Belém. Estes dados e a probabilidade 
do aumento progressivo da importação induzem a crer que 
a Companhia não deixaria de lucrar se desde já estabeleces- 
se duas viagens mensais”. 

“Datam desta época os estudos das vias navegáveis do 
Amazonas, fato indispensável à sua regularização. Assim, o 
conde Rozwadowski traça um roteiro descritivo de Manaus 
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a Nauta, a bordo do Marajó; outro, por João Wilkens de Ma- 
tos, do mesmo itinerário”. 

“Em 1854, a Companhia altera seu contrato com o Go- 
verno Imperial, obrigando-se a realizar duas viagens men- 
sais até Manaus e a estender uma linha até Santa Isabel, no 
rio Negro, para onde seguiu o Monarca, viajando somente 
de dia, por se tratar de um caminho ainda desconhecido da 
praticagem de navios a vapor”. 

“O engenheiro João Mamede Júnior fora incumbido 
de perquirir das condições de navegabilidade do rio, uma 
caudal tão cheia de obstáculos, principalmente no período 
das vazantes. Um minucioso relatório, repleto de esclareci- 
mentos, para o efeito da exploração de fretes e passagens, foi 
apresentado ao presidente conselheiro Ferreira Pena”. 

“A linha do rio Negro não deixava lucro. Não compen- 
sava os sacrifícios de uma navegação demorada e perigosa, 
porque toda a carga, habitualmente, descia em batelões. Mas 
o estabelecimento da referida linha, não queria dizer lucro 
imediato, de finalidade mercantil, mas expanção administra- 
tiva, o exercício da soberania nacional em rumo do Noroeste. 
Um fim político” 1º 

A segunda linha foi inaugurada a 1.º de setembro desse 
ano, entre Manaus e Nauta, no Peru, ainda com o navio Mara- 
jó. Para tal fim, a Companhia firmou contrato com o governo 
daquela República em 4 de setembro de 1852, o qual, termina- 
do em julho de 1858, foi renovado em 9 de julho de 1859. 

Ao fim do primeiro ano de existência, essa linha, con- 
forme nos diz Luiz R. Cavalcanti de Albuquerque,” condu- 
ziu 196 passageiros, sendo a receita de Cr$ 5.341.50, incluída 
a da carga no valor de Cr$ 1.622,20. Resultado desencora- 
jador para uma empresa, que recebia dos cofres do Império 
apenas a subvenção anual de Cr$ 1.200,00, elevada em 1861 
para Cr$ 2.000.00. 

A Companhia estava semeando, o que equivale dizer, 
estava criando o comércio, desenvolvendo a riqueza, esti- 


10 Agnello Bittencourt. Ob, cit. 
11 A Amazônia em 1893. Rio de Janeiro, 1894, p. 15. 
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mulando as relações econômicas, de cujo movimento teria 
de auferir a recompensa. E começara bem. 

Patrocinada ainda pelos governos das Províncias do 
Amazonas e do Pará, procurou sempre aumentar sua frota. 
No ano de 1861 já dispunha dos seguintes barcos a vapor com 
o custo de 


Marajó... CES 100.000,00 
Rio Negro........... 103.527,00 
Monarca e 49.408,00 
ADOOS seres 221.000.00 
Cametá.... 60.000,00 
Tabatinga 93.185,00 
Solimões... 152.987,00 


A terceira linha foi estabelecida em 1855, demandando 
o Tocantins. 

A quarta linha coube ao rio Negro, tendo como esca- 
las Tauapessassu, Airão, Moura, Barcelos, Moreira, Tomar e 
Santa Isabel. 

A Companhia caprichou em manter regulares as viagens 
dos seus navios, numa caudal muito perigosa para a navega- 
ção. Teve grandes prejuízos. Todavia, não desanimou, mesmo 
diante de receitas desalentadoras em certas linhas. Na verdade, 
os lucros globais compensavam os fracassos de determinadas 
viagens. 

O diretor da Companhia, Irineu Evangelista de Souza, 
no seu relatório relativo ao biênio 1853-54, a 22 de março de 
1855, pôde declarar: “Os lucros elevam-se a Cr$ 471.097,32 
e o dispêndio, abrangendo os quatro dividendos, na razão 
de 12% sobre o capital recolhido, Cr $ 419. 640.18”. 

Em 1854, na renovação de seu contrato a Companhia 
renunciou ao privilégio da exclusividade. 

Condicionada pelos mesmos estímulos ambientes, a 
prosperidade da Companhia seguia paralelamente à da Pro- 
víncia, tanto que, em 1863, já se elevava a oito o número de 
linhas de exploração. Quatro delas tinham pontos terminais 
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em Manaus, ligando a novel capital a Belém, Nauta (Peru), 
Tabatinga e Santa Isabel (rio Negro). 

Para que se tenha uma ideia do crescente movimen- 
to de passageiros, nessas oito linhas, basta lembrar que, em 
1853, primeiro ano de atividades, foram trans portadas ape- 
nas 691 pessoas, enquanto em 1871 esse número se eleva a 
16.918, dando uma receita de Cr$ 194.915,60. 

Em 1861, a presidência da Província do Amazonas or- 
denou a subida do rio Purus pelo vapor Pirajá, da Armada 
Imperial. levando, encarregado da exploração, o engenheiro 
João Martins da Silva Coutinho, e como prático o amazo- 
nense Manoel Urbano da Encarnação. Subiu até o primeiro 
obstáculo, a cachoeira de Huitanaã. Há um itinerário im- 
presso dessa viagem. Foi a primeira vez que um barco a va- 
por sulcou o grande tributário do Amazonas. 

Ao regressar, o Pirajá subiu o rio Negro, em exploração. 
Desta foi encarregado o engenheiro Joaquim Leovigildo da 
Souza Coelho que, de seus estudos, apresentou ao presiden- 
te da Província minucioso relatório. 

Silva Coutinho, a quem não faltavam competência, ati- 
vidade e critério, companheiro do casal Agassiz, em 1864, 
na Ibicuy, também da Armada Imperial, seguiu a explorar o 
Japurá, até seu afluente Apaporis. 

A esse tempo, viajavam, de Iquitos e Loreto, no Peru, 
até Manaus e Belém, os navios Pastaza e Morena, da flotilha 
peruana. Semelhante roteiro executava o Inca da Companhia 
de Navegação do Amazonas. 

A exemplo desta, outras empresas de transporte e ar- 
madores isolados foram surgindo impulsionadas pela valo- 
rização da borracha. 

Definia-se, bem nítida, a preferência pela navegação a 
vapor. O presidente da Província, em 1865, assinalava a di- 
minuição da frequência de embarcações a vela no porto de 
Manaus: “De 57 que se registraram em 1860, com 1.614 tone- 
ladas e 359 tripulantes, somente 37 se empregaram no comér- 
cio de cabotagem entre o Pará e esta Província, no exercício 
de 1863-64, arqueando 1.057 toneladas e tripuladas por 247 
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pessoas” Em 1864, fundearam em Manaus 82 navios a vela, 
com 1.468 toneladas, e 40 navios a vapor, com 5.929.! 

A iniciativa particular, fora do círculo das companhias 
maiores, sempre entrou com apreciável contingente de esfor- 
ços e dinheiro para aumentar o tráfego. Assim, por exemplo, 
no Pará, o capitalista João Augusto Corrêa organizou a Cia. 
Fluvial Paraense (1867), sendo ele o inidador das viagens 
com embarcações de pequeno calado, para os altos rios ou 
para a época das vazantes. Três anos depois, essa empresa foi 
incorporada à Cia. de Navegação e Comércio do Amazonas. 

Os rios Purus, Madeira e Negro pediam um serviço 
compatível com o movimento mercantil que iam tendo, ser- 
viço esse então açambarcado pelos regatões, cujo número 
aumentava de ano para ano, não obstante os pesados impos- 
tos que o fisco provincial lhes cobrava. 

As constantes solicitações para estender a esse rio a na- 
vegação regular teriam êxito assim que a situação dos cofres 
públicos permitisse a concessão de verba suficiente. 

Foi pela Lei n.º 158, de 7 de outubro de 1866, que a 
Assembleia Legislativa autorizou a presidência da Província 
a contratar com Alexandre Paulo de Britto Amorim ou em- 
presa que organizasse. 

A propósito desta autorização, escreveu o Dr. Jacintho 
Pereira do Rego, presidente da Província, em 1868, no rela- 
tório relativo a sua gestão: “Parece-me fora de dúvida que 
quanto mais se multiplicarem os meios de comunicação e 
transporte, mais avultados serão os lucros das empresas; e da 
competênda que se estabelecer entre as companhias só pode- 
rá resultar maior soma de benefícios para serviço público e 
para os particulares”. 

Britto Amorim era um homem de ação, honesto, em- 
preendedor e tenaz.? Tendo assinado contrato com o go- 
verno provincial, seguiu para o Rio de Janeiro, onde firmou 


12 Tavares Bastos. O valle do Amazonas. 2.º edição, Brasiliana. Rio, 1937, p. 167. 

13 Há uma biografia de Alexandre Paulo de Britto Amorim publicada no 
Almanach Madeirense, de 1889. Lazaro Bauman tem, inédito, um ensaio 
sobre ele. 
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grandes flotilhas, percorrendo, dia e 
noite, aguerridos, o Solimões, o Madeira, 
o Purus e o rio Negro. Nem esqueçamos 
as incursões de Ajuricada nas povoações 
do rio Negro, à frente de numerosas 
montarias e igarités. 

Em 1560 desceu o Amazonas a 
aventurosa expedição dos espanhóis 
Pedro de Ursua e Lopo de Aguirre. 

O feito maior deste ciclo foi a famosa 
viagem de Pedro Teixeira, partido de 
Cametá, em 28 de outubro de 1637, 
chegando a Payamina (Equador), a 24 de 
junho de 1638. Sua frota compunha-se 
de 45 canoas grandes e muitas ubás, 
conduzindo cerca de 1.200 pessoas, em 
grande parte neengaíbas, de Marajó. 

De Payamina o intrépido capitão foi 

por terra a'Quito. De regresso a Belém, 
gastou dois anos e dois meses. Foi a 
primeira vez que se subiu o Amazonas. 
Tal viagem consubstanciou a maior 
epopeia da navegação amazônica. 
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